Despejo - Cobranga - Cumulagao de agoes -
Benfeitorias no imével - Indenizagéo -
Clausula contratual de exoneragao do locador -
Producdo de prova pericial - Expedigao de
oficio a Receita Federal - Comprovagéo da
propriedade do imével - Desnecessidade

Ementa: Agravo de instrumento. Acdo de despejo. Pro-
ducéo de prova pericial para apurar benfeitorias no
imével locado. Desnecessidade. Clausula contratual de
exoneracdo do locador, pela indenizacdo de benfeitorias
realizadas. Expedicdo de oficio & Receita Federal. Desne-
cessidade de comprovacéo da propriedade do imével.
Recurso provido.

- Néo se mostra necessdria a realizacéo da pericia de
engenharia para a apuracdo do valor das benfeitorias
empreendidas no imével, vez que o contrato de locacéo
prevé a exoneracdo do locador do dever de indenizacéo
por eventuais benfeitorias edificadas no imével locado.

- A propriedade do imével é desnecesséria para a com-
provacdo da relagdo ex locato. Observe-se que, tratan-
do-se de acéo de despejo, basta, para que se configure
a legitimidade do autor, a prova de sua condicéo de
locador e, nd@o, que o locador seja, necessariamente, o
dono do imével.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0024.08.124356-
0/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: Tran-
soto Transportes Ltda. ME (Microempresa) - Agravado:
Maria Tereza Ferreira - Relator: DES. EDUARDO
MARINE DA CUNHA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17° Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade
de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de marco de 2009. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigréficas

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - Cuida a
espécie de agravo de instrumento aviado por Transoto
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Transportes Ltda. - ME, contra a deciséo interlocutéria
trasladada & f. 88, TJ, proferida nos autos da acédo de
despejo c/c cobranca, ajuizada em desfavor de Maria
Tereza Ferreira. Na decisdo hostilizada, o Juiz a quo
determinou a expedicdo de oficio & Delegacia da Receita
Federal, para que fornecesse as Ultimas cinco decla-
racdes de Imposto de Renda da parte agravante, bem
como a realizagéo da prova pericial de engenharia para
avaliar as benfeitorias realizadas no imével locado.

Relata a agravante que move contra a agravada
uma acdo de despejo, cumulada com cobranca de alu-
guéis, lastreada em contrato de locacéo comercial por
prazo indeterminado.

Afirma que a agravada requereu, em especificacéo
de provas, a quebra do sigilo fiscal da agravante, com a
apresentacdo, pela Receita Federal, das suas Gltimas cinco
declaracées de imposto de renda, ao fundamento de que
é necessdria fal prova para constatar se a agravante vinha
ou n&o recebendo os aluguéis do contrato de locacéo em
discuss@o e seu valor. A recorrente defende que apenas
pode ser quebrado o sigilo fiscal de qualquer cidad@o
para proteger um inferesse pUblico ou, excepcionalmente,
quando a prova a ser produzida se mostra imprescindivel
e insubstituivel para o deslinde da controvérsia.

No que tange & prova pericial de engenharia,
requerida pela agravada com o intuito de avaliar as ale-
gadas benfeitorias por ela construidas no imével, susten-
ta a agravante ser desnecessdria a producéo da referida
prova, visto que a cldusula nona do contrato de locagéo
proibe a construcdo de benfeitorias, deixando de reco-
nhecer qualquer direito de retencdo ou indenizacdo ao
locatério que ndo observe fal cldusula. Dai, segundo a
agravante, emerge com clareza a desnecessidade da
prova pericial de constatacé@o e avaliacdo das benfeito-
rias, por serem inUteis ao desate da lide.

Por Gltimo, pugnou pela atribuicdo do efeito sus-
pensivo ao recurso e, quando do julgamento, o seu
provimento, para que seja reformada a deciséo hostili-
zada e indeferida a producdo da prova pericial de enge-
nharia, bem como recolhidos ou cancelados os oficios
expedidos & Receita Federal.

O agravo foi recebido no duplo efeito (f. 95-96-TJ),
e o Magistrado primevo informou a mantenca da deci-
sdo recorrida (f. 102-TJ).

Devidamente intimada, a agravada apresentou con-
traminuta (f. 104-113-TJ). Assevera que, nos autos da
acdo de despejo, travou-se discussdo acerca da validade,
ou ndo, do contrato de locacdo, j& que nele constou
expressamente ser a agravante a proprietéria do imével,
fato que induziu a agravada em erro ao celebrar o con-
trato, visto que a recorrente/locadora nédo é a dona do
bem. Assim, diante do erro e da simulacéo, indica a invali-
dade da cldusula que ndo permite a retencéo por ben-
feitorias. Por esse motivo, defende a agravada a realizacéo
da pericia de engenharia, a fim de apurar o valor das
benfeitorias construidas no imével locado.
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Acerca do pedido de expedicdo de oficio &
Receita Federal, sustenta a agravada ter

o justo direito, como prova dos fatos modificativos e extfin-
tivos do direito postulado na acdo de cobranca, de exigir a
juntada das declaragées de renda da recorrente no periodo
ndo cobrado, exatamente para provar que nédo é devido o
valor cobrado na exordial (f. 109-TJ).

Conheco do recurso, presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Cinge-se o presente recurso & apreciacdo da
decisdo que determinou a expedicéo de oficio a Delega-
cia da Receita Federal, para que fornecesse as Gltimas
cinco declaracées de Imposto de Renda da parte agra-
vante/autora, bem como a realizagdo da prova pericial
de engenharia, a fim de avaliar as benfeitorias realizadas
no imével locado.

Entretanto, ndo hé utilidade da prova pericial de
engenharia, requerida pela agravada, conforme se verd.

A Lei n®. 8.245/91, que regulamenta as locacdes
urbanas, contém disposicoes atinentes as benfeitorias,
em seus arts. 35 e 36:

Art. 35. Salvo expressa disposicdo contratual em contrdrio,
as benfeitorias necessdrias introduzidas pelo locatdrio, ainda
que néo autorizadas, serdo indenizdveis e permitem o exer-
cicio do direito de retencéo.

Art. 36. As benfeitorias voluptuédrias néo serdo indenizdveis,
podendo ser levantadas pelo locatdrio, finda a locacéo,
desde que sua retirada néo afete a estrutura e a substéncia
do imével.

Em escorco aos citados dispositivos, doutrina Silvio
de Salvo Venosa:

Benfeitorias séo obras ou despesas feitas na coisa, para o fim
de conservd-la, melhord-la ou embelezd-la. Séo obras, pro-
dutos do trabalho do homem. Excluem-se de sua nocéo os
acréscimos naturais que pode sofrer a coisa.

[-]

O sistema de benfeitorias na locagdo néo difere, como regra
geral, do sistema civil. O locatério que estd de boa-fé tem
direito & retencéo pelas benfeitorias necessérias e Uteis,
podendo levantar as voluptudrias, desde que esse levanta-
mento ndo prejudique o imével (sua estrutura e substancia,
como diz a Lei).

E mais defalhada a presente lei. Atendendo a orientacéio
jurisprudencial, a lei dispde que, quando existe cldusula
expressa no contrato negando qualquer indenizacdo a qual-
quer classe de benfeitoria, assim como o direito de retencéo,
essa avenca é vélida. S6 pode reter quem tem direito & inde-
nizacdo. O direito de retencéo é meio procedimental de
garantir o cumprimento de uma obrigacéo. E meio de defe-
sa do credor que deve restituir uma coisa. No caso, o cre-
dor é o locatdrio que tem o direito de ser ressarcido pelos
melhoramentos realizados no prédio. Se o contrato exclui
qualquer indenizagdo, inclusive pelas benfeitorias
necessdrias, ndo haverd, pois, direito de retencdo (Lei do
inquilinato comentada: doutrina e prética. 7. ed. Sao Paulo:
Atlas, 2004, p.173-176).



Compulsando os autos, verifico que, no contrato
de locacdo firmado entre as partes agravante e agrava-
da, no qual se funda a agdo de despejo (f. 23-26-TJ), hé
renUncia expressa da locatdria, no caso, a agravada, ao
direito de ressarcimento pelas benfeitorias, modificacées
ou construcdes edificadas no imével locado. Confira o
conteddo da cldusula 9° - Benfeitorias, Modificacées e
Construcées:

E defeso & locatéria, sob pena de rescisdo da locacéo, fazer
no imével e em suas dependéncias, quaisquer benfeitorias
ou alteracées sem prévio consentimento escrito da locadora.
Se apesar desta proibicdo a locatéria, infringindo esta cléu-
sula, introduzir no imével benfeitoria, modificacdo ou cons-
trugdo, quer sejam elas necessdrias, Uteis ou voluptudrias, as
mesmas aderirdo ao imével, salvo se convier a locadora a
restituicdo do mesmo estado anterior. A locatdria renuncia,
expressamente, ao direito de indenizacéo e retencdo pelas
eventuais benfeitorias que venham a realizar no imével, ainda
que tenham sido autorizadas pela locadora (f. 25-26-T)).

Assim, diante dessa disposicéo, a locadora/ agra-
vante exonerou-se do dever de indenizacdo e, em conse-
quéncia, despiu a locatdria/agravada do direito de re-
tencdo do imével, pelas benfeitorias nele empreendidas.

Sylvio Capanema de Souza deixa claro que,
atualmente, é vdlida a cldusula exonerativa da inde-
nizacdo:

Jd& se constituiu um costume do mercado a inclusé@o, nos con-
tratos de locacdo, de uma cldusula expressa, que incorpora
ao imével toda obra ou benfeitoria realizada pelo locatério,
qualquer que seja a sua natureza, sem que tenha ele direito
& indenizacéo ou retencéo.

Exonera-se, assim, o locador do dever de indenizacéo, até
mesmo em se tratando de benfeitorias necessdrias.

A validade de tal disposicdo contratual sempre suscitou as
mais ferrenhas discussées, quer no campo da doutrina, quer
na construcdo pretoriana.

[-]

A lei anterior era omissa a respeito da validade da cléusula
exonerativa da indenizacéo, o que deu origem a uma juris-
prudéncia bastante divergente.

(-]

Ocorre que a lei atual enfrentou o tema, espancando, de
vez, a confrovérsia, ao estabelecer que as benfeitorias
necessdrias e Uteis, desde que autorizadas, séo indenizdaveis,
‘salvo expressa disposicdo em contrdrio’.

Logo, validaram-se as cldusulas exonerativas de indeniza-
¢ao, desde que expressas.

Caberia ao locatdrio, como é ébvio, e em acdo prépria, de
rito ordindrio, tentar anular a cldusula, alegando a existéncia
de vicio de consentimento, cabendo-lhe o énus da prova.
Mas se a cldusula resultou do livre consenso das partes, pro-
duzird o efeito por elas colimado, ndo mais se justificando a
discuss@o quanto & sua validade, diante da nova redagdo do
art. 35 (Da locacGo do imével urbano. Rio de Janeiro:
Forense, 1999, p. 227-228).

Nesse sentido, as seguintes decisdes:

Apelagdo civel - Agdo de cobranca de aluguéis e encargos -
Benfeitorias - Indenizacdo - Cldusula contratual.

- O direito de indenizacdo por benfeitorias pode ser objeto
de rendncia, em contrato, nos termos do art. 35 da Lei n.°
8.245/91.

- Se o contrato de locagdo prevé que qualquer obra realiza-
da, ainda que autorizada, serd incorporada ao imével, ndo
tem o locatdrio direito & indenizacéo pelas benfeitorias reali-
zadas no imével (TIMG, 14 C. Civel, Ap. Civel n® 2.0000.
00.495446-1/000, Rel. Des. Elias Camilo, j. em 25.08.05,
p. em 10.09.05).

Locacdo - Direito de indenizacéo por benfeitorias - Eficacia
de cldusula de rendncia - Stmula n® 335/STJ - Inexisténcia
do caréter de indispensabilidade e urgéncia dos reparos -
Reexame de prova - Stmula n® 7/STJ.

1. A legislagcéo de regéncia prevé a possibilidade de inde-
nizagdo ao locatdrio pelas benfeitorias necessarias realiza-
das no imével.

No entanto, ressalva a existéncia de disposicdo contratual
em contrdrio.

2. Nesses casos, a jurisprudéncia desta Corte jé pacificou o
entendimento de ser eficaz a cldusula que estipula a rendn-
cia ao direito de indenizacdo pelas benfeitorias executadas
sem consentimento do locador, a teor do disposto no Enun-
ciado n® 335 de nossa Sumula.

(-]

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 961.157/MG,
Rel. Ministro Jorge Mussi, 5% Turma, j. em 18.03.08, DJe de
07.04.08).

Acerca da legalidade da cldusula contratual, que
exime o locador de indenizar o locatério pelas benfeito-
rias, sejam elas Uteis ou necessdrias, enuncia a SUumula
n°. 335, do STJ ‘nos contratos de locacdo, é vélida a
clausula de rendncia & indenizacdo das benfeitorias e ao
direito de retencao’.

Dessarte, considerando que a cléusula 9¢ do con-
trato de locacéo objeto da acéo de despejo afasta qual-
quer direito da agravada & retencéo ou & indenizacdo
por benfeitorias realizadas no imével, ndo hd razéo para
se produzir a prova pericial de engenharia, cujo escopo
seria a apuracdo e valoracdo das benfeitorias empreen-
didas no referido imoével (f. 84 e 87-TJ).

Insta registrar que o contrato objeto da acdo de
despejo é aquele firmado entre as partes agravante e
agravada, tornando-se desimportante, no momento,
examinar as cldusulas estipuladas nos contratos de
locacao firmados entre terceiros supostamente adquiren-
tes do imével e a agravada. Contudo, mesmo que assim
néo se considere, é de se notar que também nos pactos
celebrados entre a agravada e terceiros existe a cléusula
de exoneracdo dos locadores do dever de indenizacéo
pelas benfeitorias empreendidas no imével (cldusula 13,
f. 56-57-1)).

Por Ultimo, no que tange ao pedido de envio de ofi-
cio & Receita Federal, postulado pela agravada, com o
intuito de verificar o lancamento dos valores relativos aos
recebimentos de aluguéis e a propriedade do imével
locado (f. 84 e 87-TJ), entendo que ndo merece pros-
perar, visto que a agravada dispée de outros meios
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hdbeis a comprovar tais fatos, verbi gratia com a
exibicdo de documentos e recibos.

Cumpre ressaltar que a propriedade do imével é
desnecessdria para a comprovacéo da relacéo ex loca-
to. Observe-se que, tratando-se de acdo de despejo,
basta, para que se configure a legitimidade do autor, a
comprovacdo de sua condicéo de locador, o que, pelo
menos em principio, foi feito, através do contrato de f.

23-26-TJ. Nesse sentido:

Agravo de instrumento. Despejo. Discussdo da propriedade
do imével. Desnecessidade. - A legitimidade ativa para a
acdo de despejo provém da relacéo ex locato, ndo havendo
necessidade de demonstrar a propriedade do imével locado,
por se tratar, a locacdo, de atos de administracéo que trans-
fere uso e gozo e ndo o dominio. A discussdo da pro-
priedade do imével deve ser feita em acéo prépria. Na agéo
de despejo, a discussdo restringe-se & relacéo ex locafo (Al
n°. 2.0000.00.514705-9/000, Rel. Des. Darcio Lopardi
Mendes, j. em 25.08.05).

Despejo. Imével comercial. Denuncia vazia. Julgamento
anfecipado da lide. Pertinéncia. Prova da propriedade.
Irrelevancia. Retencdo do imével por benfeitorias. Art. 35 da
Lei n® 8.245/9. Prevaléncia de cldusula contratual

[...] Desnecessdria a prova da propriedade, pois, a acéo de
despejo tem natureza pessoal imobilidria. Havendo cldusula
contratual que exclui o direito & indenizacéo por benfeitorias
ndo autorizadas expressamente (por escrito) pelo locador,
justifica-se o indeferimento do pedido de retencéo do imével
com essa finalidade (Al 1.0145.06.293498-2/001, Rel.
Des. Francisco Kupidlowski, j. em 08.02.2007).

Acéo de despejo. Prova de propriedade do imével. Desne-
cessidade. - Estd legitimado para locar todo aquele que tem
o uso e gozo da coisa, ainda que ndo seja proprietdrio
(TAMG, 6° Cam. Civel, Ap. Civel n® 352.477-0, Rel. Juiz
Dércio Lopardi Mendes, j. em 14.3.2002).

Despejo. Prova de propriedade. Desnecessidade. - O autor
da acéo de despejo ndo precisa ser necessariamente proprie-
tario do imével locado, porque a locacéo é relacédo de direito
pessoal, e a Lei do Inquilinato regula as hipdteses excepcionais
em que tal exigéncia se foz presente (art. 47, § 2°, e art. 60,
da Llei n° 8245/91) (2° TACiv-SB 10 Cémara, Ap. n°®
616.771-00/9, Rel. Juiz Marcos Martins, j. em 30.07.01).

Com tais razdes de decidir, dou provimento ao
agravo, a fim de indeferir o pedido de realizacéo da peri-
cia de engenharia, bem como a expedicéo de oficio &
Delegacia da Receita Federal, ordenando o cancela-
mento destes, caso & enviados.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com Relator os DESEMBAR-
GADORES IRMAR FERREIRA CAMPOS e LUCIANO
PINTO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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